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5. MISSÃO
Todas as OPM da Polícia Militar deverão, nos termos desta 

Diretriz (Dtz), adotar as medidas que lhes competem para 
orientar e fiscalizar o uso das mídias digitais e aplicativos men-
sageiros por policiais militares, incluindo agregados e veteranos, 
naquilo que tiver correspondência direta ou indireta com a 
Instituição ou com a condição de militar do Estado.

6. EXECUÇÃO
6.1. Conceituação:
6.1.1. Redes Sociais: definidas como agrupamentos huma-

nos, instituídos por interações e laços sociais apoiados ou não 
em tecnologias digitais de comunicação;

6.1.2. Mídias Sociais: para fins desta Dtz, consideram-se as 
tecnologias e plataformas on-line, utilizadas para disseminar 
conteúdos diversos, de modo a permitir o compartilhamento 
de opiniões, ideias, experiências e perspectivas. Englobam 
textos, imagens, áudios e vídeos. As mídias e instrumentos mais 
conhecidos, que proporcionam a divulgação de conteúdos, são, 
atualmente:

6.1.2.1. Blog: página de frequente atualização, utilizada 
como diário periódico;

6.1.2.2. Facebook®: utilizado como canal de comunicação, 
permite interações como comentários, curtidas e compartilha-
mentos de conteúdos, links, fotos e vídeos, além de transmissões 
ao vivo;

6.1.2.3. Instagram®: voltado, prioritariamente, para o com-
partilhamento de fotos e vídeos, com recursos de aplicação de 
filtros digitais e transmissões ao vivo;

6.1.2.4. Twitter®: destinado ao envio e recebimento de 
atualizações, com limitador de caracteres nas publicações. Atua 
como um serviço de microblog e sua principal característica é a 
instantaneidade;

6.1.2.5. Tik Tok®: aplicativo que permite a produção e divul-
gação de vídeos curtos com efeitos musicais e filtros;

6.1.2.6. YouTube®: sítio eletrônico que proporciona aos 
usuários o compartilhamento de vídeos armazenados e trans-
missões ao vivo, possibilitando a interação de pessoas com 
predileção a conteúdos afins.

6.1.3. Aplicativos Mensageiros: softwares desenvolvidos 
para envio e recebimento de mensagens em tempo real. A título 
de ilustração, destacam-se o WhatsApp®, Telegram®, Signal®, 
WeChat®, Facebook Messenger® e Google Allo®;

6.1.4. Criação de Perfis, Páginas e Canais em Mídias 
Sociais: cadastramento de usuário, com fornecimento de dados 
pessoais e personalização de preferências, imprescindível ao 
acesso às plataformas digitais de relacionamento (ambientes 
on-line que conectam pessoas para fins de trabalho, lazer ou 
entretenimento);

6.1.5. Criação de Conteúdos: produção de textos, artigos, 
imagens, vídeos e áudios (isolados ou em formato combinado) 
com o objetivo de informar, entreter ou influenciar interessados 
nos conteúdos;

6.1.6. Edição de Conteúdos: atividade realizada para alterar, 
corrigir, aprimorar ou transformar conteúdos ou o formato de 
produtos (por exemplo, textos, fotos, artes e vídeos);

6.1.7. Postagem de Conteúdos: ato de dar publicidade a 
algo por intermédio de mensagens, comentários, fotos, artes, 
vídeos e links;

6.1.8. Compartilhamento de Conteúdos: ação de divulgação 
de conteúdos já publicados por outro(s) usuário(s), preservando 
integralmente o formato, conteúdo e fonte originais, de maneira 
a ampliar a visibilidade e o alcance do público destinatário;

6.1.9. Monetização: obtenção de remuneração ou qualquer 
vantagem em decorrência da visualização de conteúdos, pró-
prios ou patrocinados, bem como os decorrentes de interação 
de seguidores nas plataformas de mídias sociais;

6.1.10. Perfil Público/Aberto: é a configuração escolhida 
que permite a visualização e o compartilhamento dos conteúdos 
publicados por outro(s) usuário(s), sem qualquer necessidade de 
autorização para tal fim;

6.1.11. Perfil Privado/Fechado: é a configuração de priva-
cidade que restringe a visualização e o compartilhamento dos 
conteúdos publicados por outro(s) usuário(s), exigindo, para tal 
fim, permissão prévia do titular da conta ou do perfil. Nenhuma 
configuração garante totalmente restrições de divulgação de 
conteúdo.

6.2. Condições de Execução:
6.2.1. é vedado ao policial militar (da ativa, agregado ou 

veterano), por meio de contas pessoais em mídias sociais e 
aplicativos mensageiros, a criação, edição, postagem ou com-
partilhamento de conteúdos que se relacionem, direta ou indi-
retamente, com a Polícia Militar, a exemplo de vídeos, imagens, 
áudios, textos, mensagens e links, e, particularmente:

6.2.1.1. a monetização advinda de conteúdos virtuais que 
se liguem, direta ou indiretamente, com a Polícia Militar;

6.2.1.2. o uso de nomes e siglas de Organizações Policial-
-Militares (OPM), brasões, insígnias, símbolos, logomarcas, 
cargos ou funções desempenhadas, endereços das Unidades e 
indicação de e-mail corporativo;

6.2.1.3. conteúdos que exponham o interior das instalações 
físicas da Polícia Militar (ou utilizadas para fins policial-militares) 
e viaturas, ou que façam alusão aos fardamentos, armamentos e 
equipamentos de proteção individual;

6.2.1.4. informações, dados ou resultados, associados a 
ocorrências, missões, ações, operações, apurações ou investi-
gações policial-militares, ou que mereçam sigilo profissional de 
qualquer espécie;

6.2.1.5. conteúdos envolvendo pessoas que tenham sido 
objeto de intervenção ou interação com a Polícia Militar;

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL

 ESTADO-MAIOR DA POLÍCIA MILITAR
 DIRETRIZ Nº PM3-006/02/21, DE 27 DE DEZEMBRO 

DE 2021.
Uso de mídias sociais e aplicativos mensageiros por poli-

ciais militares.
1. REFERÊNCIAS
1.1. Constituição da República Federativa do Brasil, de 

05OUT88;
1.2. Decreto-lei nº 2.848, de 07DEZ40 (Código Penal);
1.3. Decreto-lei federal nº 1.001, de 21OUT69 (Código 

Penal Militar);
1.4. Lei federal nº 8.429, de 02JUN92 (Lei de Improbidade 

Administrativa);
1.5. Lei federal nº 12.527, de 18NOV11 [Lei de Acesso à 

Informação (LAI)];
1.6. Lei federal nº 13.709, de 14AGO18 [Lei Geral de Prote-

ção de Dados Pessoais (LGPD)];
1.7. Lei Complementar estadual nº 893, de 09MAR01 (Regu-

lamento Disciplinar da Polícia Militar);
1.8. Decreto estadual nº 60.428, de 08MAI14 (aprova o 

Código de Ética da Administração Pública Estadual e dá nova 
redação a dispositivos do Decreto nº 57.500, de 08NOV11);

1.9. Portaria nº CComSoc-1/103/18, publicada no item 27 
do Bol G PM nº 100, de 30MAI18 (dispõe sobre as normas 
procedimentais para coleta e difusão de vídeos como fatos 
comunicáveis);

1.10. Cartilha de Boas Práticas Digitais da Secretaria 
Especial de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo 
– edição de 2019;

1.11. Diretriz nº PM3-001/02/20, de 06MAR20 [Normas 
para o Sistema Operacional de Policiamento PM (NORSOP)];

1.12. Diretriz nº PM3-008/02/20, de 29JUL20 [Câmeras 
Operacionais Portáteis (COP)].

2. FINALIDADE
Disciplinar a utilização de mídias sociais e aplicativos men-

sageiros por policiais militares.
3. SITUAÇÃO
3.1. a crescente difusão das vias digitais de comunicação 

tem assumido papel preponderante nas relações interpesso-
ais e de sociabilização, possibilitando às pessoas, inclusive, 
pronunciarem-se publicamente sobre qualquer assunto, além de 
formarem redes de apoio e de interesse mútuos;

3.2. é fato que o contingente policial-militar, da ativa, agre-
gado e veterano, compõe expressivo público potencialmente 
usuário das mídias sociais e dos aplicativos mensageiros, por 
vezes valendo-se da condição de militar do Estado para exposi-
ções visuais, postagens e comentários;

3.3. com efeito, os policiais militares, enquanto agentes 
públicos responsáveis por ações constitucionais de polícia 
ostensiva, preservação da ordem pública, bombeiros e defesa 
civil, imbuídos de valores, deveres e disciplina, devem revestir-se 
de cuidados e cautelas capazes de influir em questões de segu-
rança (próprias, de familiares e amigos), preservação de direitos 
alheios e exposição da imagem institucional;

3.4. embora a criação e utilização de perfis pessoais sejam 
de livre arbítrio, tudo aquilo que associar-se, direta ou indireta-
mente, à Polícia Militar, de cunho visual (por exemplo, vídeos 
e fotos de quartéis, fardamento, viaturas, armamento, equipa-
mentos de proteção individual, símbolos e logomarcas), textual 
(por exemplo, comentários sobre a condição, comportamento 
e atividade do militar do Estado, procedimentos operacionais 
padrão e sobre a própria Instituição) e que tiverem ligação com 
o atendimento voltado à sociedade, deve ser criteriosamente 
regrado, valendo-se, quando da conveniência e oportunidade 
de exposição, dos canais oficiais de comunicação social da 
Polícia Militar;

3.5. complementarmente, deve-se destacar que a investidu-
ra policial-militar impõe à pessoa detentora dessa condição uma 
gama de responsabilidades e deveres, inclusive na condução de 
sua vida particular, o que, mais uma vez, repercute na criação e 
compartilhamento de conteúdos e mensagens de comunicação 
digital.

4. OBJETIVOS
4.1. orientar os policiais militares, da ativa, agregados e 

veteranos, quanto ao correto uso das vias digitais de comunica-
ção, de modo a obstar:

4.1.1. eventual exposição que possa prejudicar sua seguran-
ça pessoal, de familiares e amigos;

4.1.2. eventual exposição de instalações físicas e segurança 
orgânica da Polícia Militar, fardamentos, viaturas, armamentos e 
equipamentos de proteção individual;

4.1.3. a publicidade de ocorrências, missões, ações, opera-
ções, apurações ou investigações policial-militares, sem o filtro 
dos canais oficiais de comunicação social;

4.1.4. imagens, vídeos, áudios, comentários e opiniões, 
criadas, editadas, postadas ou compartilhadas, depreciativas 
à Instituição, aos demais órgãos públicos, a autoridades ou a 
outros militares do Estado.

4.2. disciplinar o uso das mídias sociais e aplicativos men-
sageiros por policiais militares naquilo que tiver correspondência 
direta ou indireta com a Instituição ou com a condição de militar 
do Estado.

"Artigo 8º- Configurado o descumprimento da obrigação 
contratual, será a contratada notificada da infração e da pena-
lidade correspondente, para apresentar defesa no prazo de 5 
dias úteis contados do 1º dia útil subsequente ao recebimento 
da notificação".

III – DECISÃO:
Destarte, considerando as provas e os elementos carreados 

aos autos, sem olvidar os argumentos esposados pelo douto 
Delegado de Polícia membro permanente da Comissão de Lici-
tação desta Delegacia Seccional de Polícia, por entender que a 
empresa contratada violou os termos do contrato n. 11/2017 e 
também as disposições da Resolução SSP n. 333, de 09/09/2005, 
ensejando, inclusive, a inexecução parcial do objeto da licitação, 
com fundamento na Lei Federal n. 10.520/2002 e no artigo 7°, 
inciso III, da Resolução SSP n. 333/2005, alterada pela Resolução 
SSP n. 92/2019, atendidos os princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade, DECIDO pela imposição da penalidade de MULTA 
em face da empresa contratada SOF CONSERVAÇÃO LTDA ME, 
no valor de R$ 3.989,41 (Três mil novecentos e oitenta e nove 
reais e quarenta e um centavos).

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 9 - PIRACICABA
 Delegacia Seccional de Polícia de São João 
da Boa Vista
 PORTARIA Nº 50/2021
Designa Leiloeiro para atuar no âmbito da Delegacia Seccio-

nal de Polícia de São João da Boa Vista
O DR. EDUARDO DENADAI CAMPOS, Delegado de Polícia 

Assistente, Presidente da Comissão Especial de Leilão no âmbito 
da Delegacia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista, no 
uso de suas atribuições legais, etc...

 Considerando a Comissão Especial de Leilão instituída pelo 
Delegado Seccional de Polícia de São João da Boa Vista através 
da Portaria nº 46/2021, de 11 de novembro de 2021, para a 
realização de leilão dos veículos apreendidos em decorrência de 
atos de polícia judiciária;

  Considerando o teor da Resolução SSP-163, de 21.09.2011, 
que dispõe sobre a competência para a realização de leilões de 
veículos apreendidos pela Polícia em decorrência de suas ativi-
dades de polícia judiciária;

  Considerando o contido na Portaria nº 16/2015, de 
26.01.2015, editada pelo Exmo. Sr. Dr. Delegado de Polícia Dire-
tor do Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior 
– Deinter 9 / Piracicaba, que delega às Delegacias Seccionais 
Subordinadas, dentre as quais a de São João da Boa Vista, o 
gerenciamento de leilões realizados pelas comissões instituídas;

 Considerando a Lei 8.666/1993, em seu artigo 51, e a Lei 
Estadual 6544/89, em seu artigo 46, que instituíram normas 
para licitações e contratos da administração pública, elencando 
o leilão como uma de suas modalidades;

  Considerando ainda a necessidade de nomear leiloeiro ofi-
cial para atuar no procedimento licitatório - modalidade leilão, 
com vistas à realização de hastas públicas para alienação dos 
veículos apreendidos em decorrência de atos de polícia judiciária 
na Delegacia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista e 
Unidades Subordinadas;

  RESOLVE:
 Artigo 1º - Nomear o Leiloeiro Oficial, Arnold Strass - 

Matrícula JUCESP 384, com sede à Rua Joaquim Pinto Seabra, 
405 - Campos do Jordão - SP, para os trabalhos de preparação 
e realização de leilões dos veículos apreendidos em decorrência 
de atos de polícia judiciária.

 Artigo 2º - Nomear Francisco de Assis Queiroz Neto, R.G. 
62.709.994-4, CPF 005.599.803-88, credenciado no Detran em 
15-09-2016, para atuar como Perito Oficial Avaliador, em con-
junto com a Comissão do Leilão, no intuito de agilizar os traba-
lhos de levantamento e identificação dos veículos e parte deles; 
sendo que o pagamento será de 01 (uma) UFESP (unidade Fiscal 
do Estado de São Paulo) por veículo avaliado conforme tabela 
do Detran, correndo às expensas do leiloeiro acima designado.

 Artigo 3º - Autorizar o leiloeiro nomeado a promover pro-
cesso de leilão de veículos apreendidos em decorrência de atos 
de polícia judiciária, desde que estes não possuam restrições 
para tal, e sob depósito e guarda nos pátios de recolha localiza-
dos nos municípios de Aguaí, Espírito Santo do Pinhal e São João 
da Boa Vista, devendo assim mencionado leiloeiro praticar atos 
previstos no Decreto 21.981/32, que regulamenta a profissão 
de Leiloeiro Oficial.

 Artigo 4º - O leiloeiro executará os seguintes serviços, que 
ora são contratados a título de honorários:

1 -) Levantamento e loteamento dos veículos que estão sob 
depósito e guarda localizados nos municípios de Aguaí, Espírito 
Santo do Pinhal e São João da Boa Vista;

2 -) Pesquisa dos veículos no cadastro do DETRAN e demais 
sistemas disponíveis;

3 -) Publicar em jornal de grande circulação o edital de 
leilão;

4 -) Encaminhar à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
a comunicação do leilão e editais;

5 -) Avaliar e fotografar os veículos inservíveis, com a emis-
são dos respectivos laudos;

6 -) Elaborar laudos de descaracterização dos veículos e 
providenciar a devida baixa no sistema Detran;

7 -) Encaminhar à Comissão Especial de Leilão a relação 
dos veículos leiloados (vendidos) para providências de baixa no 
Sistema de Gestão de Veículos;

8-) As despesas do leilão serão ressarcidas no final da 
prestação de contas.

 Artigo 5º - O leiloeiro responderá civil, criminal e adminis-
trativamente por todos os atos praticados visando à alienação 
dos veículos apreendidos, estando sujeito à aplicação das pena-
lidades previstas na legislação vigente, bem como na Resolução 
SSP/SP-333/05.

 Artigo 6º - Caberá ao leiloeiro, pela execução dos serviços 
objeto desta portaria, a título de honorários, 30% (trinta por 
cento) do valor líquido apurado ao final do leilão, que será 
demonstrado na prestação de contas, obtido após a dedução 
das despesas do valor total apurado, com base no artigo 24 
do Decreto 21.981, de 19.10.1932, que regula a profissão de 
Leiloeiro.

 Artigo 7º - Visando ressarcir os pátios existentes na área 
desta Delegacia Seccional de Polícia e que estão abrigando 
os veículos que serão levados a leilão, não existindo contratos 
para prestação de serviços de depósito e guarda de veículos 
apreendidos em razão de atos de polícia judiciária relativos a 
esses veículos, serão destinados 30% (trinta por cento) do valor 
líquido apurado.

 Artigo 8º - Visando resguardar interesse de terceiros, bem 
como dos proprietários dos veículos leiloados, caberá a parte 
ideal de 40% (quarenta por cento) do valor líquido apurado a 
ser depositada em conta da Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo, ou se houver determinação judicial de forma contrária, 
respeitando-se esta.

 Artigo 9º - O Leiloeiro deverá apresentar a prestação de 
contas e os devidos comprovantes no prazo de 30 dias corridos 
contados da finalização de cada hasta pública realizada, cujo 
prazo poderá ser prorrogado uma única vez, mediante com-
provada motivação, podendo esta ser aprovada pela Comissão 
Especial de Leilão.

 Artigo 10 - As questões surgidas durante o processo de 
leilão serão dirimidas pela Comissão Especial de Leilão.

 Artigo 11 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 REGISTRE-SE.
 PUBLIQUE-SE.
 CUMPRA-SE.
 São João da Boa Vista, 28 de dezembro de 2021.
EDUARDO DENADAI CAMPOS
Delegado de Polícia
Presidente da Comissão Especial de Leilão

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 4 - BAURU
 Delegacia Seccional de Polícia de Bauru
 Setor de Finanças
 Delegacia Seccional de Polícia de Bauru
Setor de finanças
Extrato de Contrato
Contrato nº 9912288202
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
Contratante: Delegacia Seccional de Polícia de Bauru
Objeto: Prestação de serviços postais convencionais dis-

ponibilizados em unidades de atendimento da EBCT, a fim de 
atender as Unidades Policiais subordinadas a esta Delegacia 
Seccional de Polícia.

Vigência: 24-12-2021 a 23-12-2026
Classificação Econômica: 339039-25 – Atividade 180205 - 

06181180149890000

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE S P INTERIOR 5 - SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO "DR. NEMR JORGE"
 Delegacia Seccional de Polícia de 
Votuporanga "Dr. Rubens Geraldi Bertolo"
 Setor de Finanças
 DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE VOTUPORANGA
EXTRATO DE EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
NOTA DE EMPENHO Nº. 2021NE00280
PROCESSO DSPV Nº 069/2021
OBJETO: Dispensa de Licitação para contratação de 

serviço de manutenção ou conservação hidráulica-águas 
pluviais,substituição de calhas, rufos e condutores da Delegacia 
Seccional de Votuporanga/SP.

Valor da Nota de Empenho: R$ 8.970,00 (oito mil novecen-
tos e setenta reais)

Natureza de Despesa: 33.90.39.79
PTRES: 180205
Programa de Trabalho: 06181180149890000
Data da emissão da nota de empenho: 16-12-2021
UGE 180313 - Delegacia Seccional de Polícia de Votupo-

ranga/SP.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 8 - PRESIDENTE 
PRUDENTE
 Delegacia Seccional de Polícia de Presidente 
Prudente
 DECISÃO: MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA – ART. 8 § 

1º RESOLUÇÃO SSP 333 DE 09.09.2005
I - SÍNTESE DOS FATOS:
Consoante parecer do Excelentíssimo Senhor Delegado de 

Polícia membro permanente da Comissão de Licitação, trata-se 
de processo que visa sancionar a empresa SOF CONSERVAÇÃO 
LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 22.962.929/0001-34, vencedora do 
pregão e contratada para a Prestação de serviços de Limpeza, 
Asseio e Conservação Predial, com o fornecimento de mão de 
obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, 
visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e 
higiene na Delegacia de Polícia do Município de João Ramalho, 
contrato n. 11/2017.

Em breve síntese, consta que no mês de março do corrente 
ano a contratada não encaminhou os comprovantes de paga-
mento de INSS e FGTS, infringindo, em tese, a cláusula décima 
do referido contrato. O representante legal da contratada foi 
intimado a se manifestar acerca do atraso (AR recebido em 
20/04/2021), mas quedou-se inerte. Diante disso, o pagamento 
alusivo ao mês de março/2021 foi cancelado (Nota de Lança-
mento 2021NL00575, de 04/05/2021). Foram realizadas outras 
tentativas de contato por telefone ou pelo aplicativo WhatsApp, 
mas também restaram inócuas.

Ademais, no mês de maio/2021 a contratada deixou de 
encaminhar a nota fiscal para recebimento dos serviços presta-
dos em abril e a Autoridade Policial da Delegacia de Polícia de 
João Ramalho encaminhou termo de declarações da funcionária 
que prestava serviços naquela unidade, informando que a partir 
do dia 06/05/2021 não iria mais comparecer para trabalhar, eis 
que a empresa não estava realizando os pagamentos devidos 
e, inclusive, a advogada do sindicato representativo havia a 
orientado a proceder daquela forma.

Nesse sentido, o servidor responsável pela execução do 
contrato solicitou a autorização de abertura de processo sancio-
natório em face da contratada, pela violação, em tese, do dispos-
to no artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002, combinado com o 
artigo 5° da resolução SSP-333/2005, com proposta de aplicação 
de multa no valor de R$ 3.989,41 (Três mil novecentos e oitenta 
e nove reais e quarenta e um centavos), conforme Memória de 
Cálculo da Resolução SSP-333, de 09/09/2005 (em anexo).

O processo sancionatório foi instaurado por Portaria datada 
de 05/07/2021.

Foi expedida intimação à contratada, sendo o AR recebido 
em 13/07/2021.

No dia 20/07/2021 decorreu “in albis” o prazo para o ofe-
recimento da defesa, nos termos do que determina o artigo 8º, 
Resolução SSP n. 333, de 09/09/2005.

O Delegado de Polícia membro permanente da Comissão 
de Licitação, considerando a rescisão unilateral do contrato por 
parte da contratada, propôs a aplicação de multa em face da 
empresa SOF CONSERVAÇÃO LTDA ME, no valor de R$ 3.989,41 
(Três mil novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e um 
centavos), conforme memória de cálculo apresentada.

II – FUNDAMENTO JURÍDICO:
Pelas provas constantes dos autos, reputo que há provas 

inequívocas da violação contratual por parte da empresa SOF 
CONSERVAÇÃO LTDA ME, visto que deixou de cumprir a obri-
gação de encaminhar comprovantes de pagamento de INSS e 
FGTS (cláusula 10ª), bem como deu causa à inexecução parcial 
do contrato, sendo necessária a abertura de novo processo 
licitatório visando à contratação de outra empresa para dar 
continuidade aos serviços, o que fatalmente gerou transtornos 
à Administração.

Nesse sentido, resta evidenciada a violação ao artigo 7º, 
inciso III, da Resolução SSP n. 333/2005, sujeitando a contratada 
à pena de multa no valor de R$ 3.989,41 (Três mil novecentos e 
oitenta e nove reais e quarenta e um centavos).

"Artigo 7º - As multas serão aplicadas na seguinte con-
formidade:

I - recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o con-
trato = 20% do valor total do contrato ou diferença do preço 
resultante de nova licitação para realização da obrigação não 
cumprida, prevalecendo a de maior valor;

II - inexecução total = 30% do valor total do contrato ou 
diferença do preço resultante de nova licitação para realização 
da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;

III - inexecução parcial = 20% do valor referente às obriga-
ções não cumpridas ou diferença do preço resultante de nova 
licitação para realização da obrigação não cumprida, prevale-
cendo a de maior valor;

IV - atraso de até 15 dias = 0,2% x dias de atraso x valor 
referente às obrigações não cumpridas;

V - atraso de 16 a 30 dias = 0,3% x dias de atraso x valor 
referente às obrigações não cumpridas;

VI - atraso de 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor 
referente às obrigações não cumpridas;

VII - descumprimento de critérios e condições previstas 
nos contratos de prestação de serviços contínuos= 5% x valor 
mensal do contrato".

Ademais, visando assegurar os princípios do contraditório e 
da ampla defesa e nos termos do que determina o artigo 8º da 
mencionada Resolução, a empresa contratada fo i notificada a 
apresentar seus argumentos de defesa, mas quedou-se inerte.

 CORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
 Divisão de Informações Funcionais
 Resolução SSP 516 / 2000 E SSP 187/2002
Dando continuidade à divulgação das informações de ocorrências envolvendo policiais civis prevista na Resolução
SSP 516 / 00, e visando garantir a total transparência almejada pela mesma Resolução, publique-se os dados da Corregedoria
Geral da Polícia Civil, referente ao mês de novembro de 2021.
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APURAÇÕES PRELIMINARES

SINDICÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

17
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19

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 11

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - LC 1151/11 LC 1152/11 1

ENCAMINHADOS AO SERVIÇO DE APOIO PSICOLÓGICO DA ACADEPOL 1


